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Mercado de PPPs no Brasil

Fonte: Radar PPP
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Principais Conceitos

PPP

Concessão

PPP

e

Lei 8666
Projetos auto-
sustentáveis

Projetos tradicionais de investimento 

público

Projetos parcialmente 

sustentados com 

contraprestação pública

MARCO LEGAL X VIABILIDADE FINANCEIRA



Legislação PPP

Valor > R$20 milhões

Prazo 5 a 35 anos

Objeto Prestação de serviços precedidos ou não de 

obras ou fornecimento de equipamentos

Alocação de riscos Repartição entre os parceiros público e privado

Contrapartida pública • União: < 1% da Receita Corrente Líquida

• Estados, DF, Municípios: < 5% da RCL

Garantias • Fluxos de recebíveis ou ativos

• Fundo Garantidor da PPP (FGP)

• Step-in rights



Estrutura típica de uma PPP
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Vantagens da PPP

PPP

Previsibili-
dade de 
receitas

Garantias

Manifestação 
de interesse 

(PMI)
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preço
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Privado
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Governo 

estabelece 

padrão mínimo 

de qualidade

Privado 

elabora 

projeto 

executivo

Novas 

técnicas 

construtivas

Custo e 

prazo: riscos 

do Privado

Cronograma 

pactuado

Privado 

apresenta  

seguros para 

riscos de obras

Fiscalização e 

regulação 

pelas 

autoridades

Agências 

reguladoras

Projeto 

básico
Projeto 

executivo
Obras Operação

Modalidade DBFO – Design, Build, Finance and Operate

Sinergia projeto-construção-operação



Desvantagens da PPP

PPP

Estruturação 
complexa

Garantias
nem sempre 

fáceis

Limites do 
investimento

público

Pouca 
jurisprudência



Alocação de riscos
R

is
c
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s

Receita

Demanda

Construção

Operacional

Cambial

Financeiro

Normativo / Contratual

Regulatório

Político

Ambiental

A se ponderar:

• Proteção do interesse 
público

• Concessão x PPP

• Compatibilidade entre 
dotação orçamentária e 
benefícios

• Aspectos regulatórios

• Qualidade das 
garantias



Matriz de riscos

RISCO ALOCAÇÃO IMPACTO PROBABILIDADE MITIGAÇÃO

Projeto/ 
Construção

Privado Alto Ocasional Completion Bond

Operacional Privado Médio Remoto
Mecanismo de 

pagamento

Regulatório Público Médio Provável Fundo Garantidor

Financeiro Privado Baixo Remoto Garantias

Ambiental Compartilhado Médio Inexistente Seguros

Alocação e mitigação eficiente dos riscos



Garantias públicas

• Vinculação de receitas

 Royalties de petróleo

 Recebíveis de água e esgoto

 Outorgas

• Fiança / penhor dos ativos do FGP

• Seguro-garantia

• Fiança de organismos multilaterais (Ex: BID)

• Ativos financeiros e mobiliários (Ex: aplicações de CDB)

• Hipotecas / alienação de bens imobiliários



Riscos e garantias

Fase de Licitação

Bid Bond

Fase de Operação

Performance Bond

Risco de o licitante ganhador não 

assinar o Contrato de Concessão 

• Garantia em favor do Poder 

Concedente 

Risco de:

• Operação

• Manutenção

• Pagamento de ônus pela concessão

• Aporte de novos investimentos

• Garantias em favor do Poder Concedente 



Riscos e garantias

Fase de Implantação

Completion Bond

Garantias do Setor Público

Wrap-up / Amarração

Fundo Fiduciário de Garantia das PPPs: garantia de 

crédito ao Privado

Riscos de crédito de emissão do Privado

• Garantia em favor do financiador

Riscos de:

• Aporte de capital na SPE

• Aumento dos custos de 

implementação

• Não-especificação técnica

• Atrasos do empreendedor

• Garantia em favor do 

financiador



Financiamentos

FLUXO DE CAIXA SEM FINANCIAMENTO (“FULL EQUITY”)

DESEMBOLSO TOTAL
- R$ 77 MILHÕES TIR: 13% ao ano 

FINANCIAMENTOS 

(EX: 70% DOS INVESTIMENTOS)

PAGAMENTO
EMP. PONTE

PAGAMENTOS
EMP. LONGO PRAZO



Financiamentos

FLUXO DE CAIXA COM FINANCIAMENTO

DESEMBOLSO TOTAL
- R$ 18 MILHÕES

TIR: 18% ao ano 

COMPARAÇÃO: COM E SEM FINANCIAMENTO

DESEMBOLSO TOTAL
-R$ 18 MILHÕES

X
-R$ 77 MILHÕES

TIR
18% ao ano

X
13% ao ano



Modelagem Econômico-Financeira



Financiadores / investidores

BNDES CEF Bancos
Fundos de 

pensão

Fundos de 
investimento

Fundos de 
private equity

Debêntures
Organismos 
multilaterais

Investidores Fornecedores Construtores



Manifestação de Interesse

PMI (Decreto 8.428/15)

Solicitação 

autorização

Análise da 

solicitação

Elaboração do termo 

de referência

Recebimento dos 

estudos

Análise dos estudos

Adequação dos 

estudos

Audiência pública

Assinatura do 

contrato

Publicação do 

chamamento

Elaboração de 

estudos

Autorização para 

realização estudos

Seleção dos estudos 

fundamentação

Publicação do 

resultado

Ajustes no projeto

Leilão 

Publicação do edital

Etapa exclusiva do MIP

Chamamento

Análise

Edital

file:///C:/Users/Carlão/Documents/PPPs/Estudos Preliminares.pptx#1. Estudos Preliminares
file:///C:/Users/Carlão/Documents/PPPs/Os estudos entregues são.pdf
file:///C:/Users/Carlão/Documents/PPPs/Para analisar.pdf
file:///C:/Users/Carlão/Documents/PPPs/CHAMAMENTO PÚBLICO.pptx#1. Chamamento público
file:///C:/Users/Carlão/Documents/PPPs/Apetite_Risco.pptx#27. Slide 27
file:///C:/Users/Carlão/Documents/PPPs/REGIME_AUTORIZATIVO_LEI_DE_CONCESSÕES.pptx#1. Regime da autorização do art. 21 da Lei de Concessões


Manifestação de Interesse

PRIVADO PÚBLICO

(3) Chamamento 

Público e 

autorização dos 

estudos

PÚBLICO

(7) Publicação do 

Edital de Licitação 

para a PPP

PRIVADO

(4) Elaboração dos 

estudos: Técnicos,  

Modelo financeiro e 

Jurídico

PROPONENTE

(8) Apresentação 

da proposta objeto 

da licitação 

PÚBLICO

(5) Avaliação, 

Seleção e 

Aprovação de 

Projetos

PÚBLICO /
VENCEDOR

(9) Conclusão da 

licitação e assinatura 

do contrato

PÚBLICO

(6) Elaboração da 

consulta pública

VENCEDOR

(10) Início do 

Contrato

(5 dias) (30 dias) (90 dias) (30 dias)

(30 dias) (15 dias) (45 dias) (15 dias)

(2) Elaboração da 

Proposta de 

Abertura de PMI

PRIVADO

(30 dias)

(1) Pré-Estruturação: 

levantamentos e 

estudos prévios

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PRIVADO – FLUXO ESPERADO

TEMPO TOTAL: 290 DIAS CORRIDOS



O que NÓS podemos fazer

PROCEDIMENTO
DE MANIFESTAÇÃO

DE INTERESSE (PMI)



www.aldomattos.com

aldo@aldomattos.com

julio@aldomattos.com


